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sobre a alma do ofício
Nem o Senhor, diz-se, escaparia à tentação de construir idealmente: aos que atentavam nas 
Suas palavras asseverando edificarem a casa própria sobre a rocha (Mateus 7:24-27; Lucas 
6:46-49). Casa entendida como alusão à alma, por esse modo protegida das agressões do Mal 
na viagem prescrita pela eternidade. Também Magritte, no seu surrealismo realista ou realis-
mo mágico, exploraria a linguagem do discurso metafórico (parabólico), na sua perseguição da 
alma das coisas, e, nela, não se eximindo a erguer, sobre uma rocha imponderável, um castelo 
fantástico: em magnética contraposição de opostos (o infinitamente firme e o infinitamente 
etéreo), que talvez seja entre ambos que se inscreve o fio da verdade. Construir é, assim, ato 
que pode não precisar de mais que a mente para ter firmeza inteira. É nesse húmus que, de 
modo mais radical, há de embeber os alicerces, antes de (eventualmente) os poder fincar na 
terra, em busca do firme – a rocha –, à qual uma parte substantiva dessas criações nunca por 
nunca terá estado, na verdade, destinada.

De facto, no Dicionário da língua portuguesa contemporânea da Academia das Ciências 
de Lisboa (a cujo miolo a nova grafia oficial viria a retirar a dignidade apregoada em capa), 
arquitetar é significante de edificar, mas sobretudo de projetar, planear, engendrar, imaginar, 
inventar; de construir mentalmente. Aí residirá, entende-se, a alma do ofício, e assim se assume 
que a arquitetura é, sobretudo, cosa mentale, como afirmaria Leonardo da pintura (nessas 
primícias de reivindicação liberal do estatuto do artista), condição que o futuro não tardaria 
a conquistar para as restantes disciplinas, por maioria de razões para a arquitetura, desde 
cedo intelectualizada pelas próprias estruturas pedagógicas e operativas implementadas 
desde o Renascimento. Ao tempo, tal condição reafirmar-se-ia mais e mais na determinada 
rutura com os modelos escolares (em ostensiva rebelião contra o pragmatismo introduzi-
do a partir das diversas engenharias) e na sua absorção dos valores plásticos e pictóricos.  
E «Cosa Mentale. A Ideia em Arquitetura» seria mesmo o título de um ciclo de conferências, 
com participação de estrelas internacionais, realizado em fevereiro deste ano (quando a pre-
sente exposição se edificava já), em Coimbra, promovido pela revista  nu dos estudantes do 
Departamento de Arquitetura da respetiva universidade. A noção parece, pois, consensual, 
mas da assunção da arquitetura enquanto ato de imaginação (inventio) à delimitação da ar-
quitetura imaginária enquanto território epistemológico vai uma distância: a distância que 
a presente mostra busca percorrer.

Isolar esse espaço, refletir sobre ele e, por isso, demonstrá-lo, com especial enfoque no 
património português por produção ou apropriação (logo incorporado enquanto agente 
cultural), foi, com efeito, o escopo que presidiu à ideia da exposição que este catálogo en-
quadra e suporta. Não apenas por poder desvendar na arquitetura imaginária um espaço 
coerente, na sua promoção da projeção como puro ato imaginativo, com tal contaminando 
as restantes áreas da criação artística (pintura, escultura, artes decorativas) de imagens de-
liberadamente declinadas de valores edificáveis, mas ainda pelo horizonte que sobre estas 
desvenda, enquanto dimensão de projeção ideal, delas se apropriando como espaço operativo 
do próprio debate arquitetónico, num processo complexo e sinuoso, de polissémica aproxi-
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mação. Sobretudo, e muito em especial, porque o desvendar desta operação promove, em 
relação a cada uma delas – e não só a cada disciplina, mas a cada obra –, um ângulo novo de 
aproximação, no inventário que elabora sobre o modo como se processa, pelo tempo fora, 
essa apropriação dos recursos da arquitetura (entre o infinitamente firme e o infinitamente 
etéreo), no quadro de objetivos discursivos e representativos que em muito transcendem o 
terreno pragmático das virtualidades compositivas, cénicas ou ornamentais, desde muito 
cedo apropriadas pela pintura: o que manifestamente se afigura domínio azado ao que se 
espera do trabalho de um museu.

Nesse sentido, a arquitetura convocada a um tal conclave é a que não se edifica, mas tão-
-só se idealiza, concebe, projeta, planeia, engendra, ou imagina, com destino objetivo ao 
território ficcional dos múltiplos suportes onde a reconhecemos, mesmo que, no plano das 
ideias, estes possam ter desempenhado, algures no tempo, um papel catalisador. Uma ar-
quitetura que neles projeta as suas valências compositivas e os seus próprios instrumentos 
conceptuais, oferecendo-lhes, deste modo, o tesouro dos seus valores orgânicos e simbólicos 
e reforçando o seu poder ilustrativo. Um tal debate, que tem de ser retrospetivo e que deverá 
compor uma viagem por um sedutor universo de objetos, não poderia assim encerrar-se em 
balizas cronológicas; antes em topoi, configurando um leque de questões que se visa enunciar, 
num primeiro ensaio de inventário do tema, por natureza inesgotável, abordado antes em 
ostensiva diacronia. Debate histórico – e que à história das diversas disciplinas importa –, 
mas não historicizável, pois que é matéria de objetiva contemporaneidade.

Essa a razão central para a convocação, ao mesmo areópago, não apenas de casos de estudo 
oriundos de um passado mais ou menos recente, mas de um conjunto de obras (e de artis-
tas) com papel ativo no debate arquitetónico atual, porém sob o repto comum da utopia; de 
projeções num espaço/tempo a haver. Essa também a razão da reunião, em apoio das peças 
e obras escolhidas e, em especial, do discurso ensaiado, de um conjunto de autores assumi-
damente libertos de funções compendiais, antes congregados pela capacidade de fornecer 
o seu contributo reflexivo a um debate que deliberadamente se deixa aberto. Com tudo isso, 
algumas questões parece oportuno aqui enunciar.

sobre a alma da mostra
De facto, existe desde logo um sentido operativo nessa arquitetura imaginária, explorado 
na tradição escolar e académica e nas múltiplas fases por que se declina a sua elaboração, do 
esquisso ao modelo, do projeto à sua representação virtual. Um entendimento primordial da 
arquitetura enquanto ideia (justamente o tema do primeiro núcleo, vestibular), assumido em 
herança de Alberti (o arquiteto-teórico-humanista), assente em referentes culturais (mais 
do que históricos) e em valores simbólicos e representativos, onde a utopia se assume como 
escala. Não por acaso, o passado e o presente-futuro convocam-nos aqui em simultâneo, no 
umbral de uma viagem retrospetiva, porém diacrónica, e que não poderia deixar de ser conta-
minada pelas próprias e múltiplas contemporaneidades, que possibilitam uma aproximação 
eficaz a um debate que é de ideias.

Idear a arquitetura é, assim, o núcleo imediato (o segundo da mostra) e, com ele, a evocação 
do corpus instrumental deste processo, não obstante o papel propedêutico que o anterior 
cumpre na indução deste tópico. Dos valores representativos e simbólicos da ilustração ar-
quitetónica (e da sua apropriação pelas outras artes) ao thesaurus doutrinal (e funcional) da 
cultura arquitetónica enquanto fonte e matéria-prima para a criação, à utopia (uma vez mais) 
da cidade ideal – o urbanismo e a modelação do território como projeção última da própria 
ideia de arquitetura –, construir é, de facto, operação mental, convocando saberes que a 
modernidade desenvolverá de par com as circunvoluções em que essa arte-ciência se define 
e afirma em perpétuo renascimento dos seus valores essenciais.

A transmigração para outros territórios formais explora as potencialidades representativas 
da redução insólita da escala: no aproveitamento de valores semânticos e plásticos, em espa-
ço psicológico de maravilhamento. A microarquitetura (núcleo terceiro) desvenda-nos esse 
campo fértil de expansão de um domínio arquitetónico de puro formalismo, uma vez mais 
em processo de apropriação simbólica, encerrando, protegendo, dignificando habitáculos e 
habitantes virtuais. Não por acaso, é no declinar da Idade Média, com a paulatina emergên-
cia do Estado-mecenas, da sociedade de Corte e das suas apetências representativas, e com 
o Gótico como fenómeno internacional – e, entre nós, com a Casa de Avis, a sua ação e os 
seus agentes –, que se ativa a circulação de ideias e formas, a um tempo tirando proveito do 
território experimental constituído pelas outras disciplinas artísticas e do valor simbólico 
da arquitetura enquanto continente. E é nesse contexto que se assiste, em simultâneo, a adap-
tações mais ou menos seriáveis (custódias, arquitetura retabular) e à produção de objetos de 
exceção, num diálogo transversal, que o Renascimento prolongará, e terá tido certamente 
repercussões em ambos os domínios da conceção: da assimilação, pelas outras disciplinas, 
dos valores compositivos da arquitetura (e não apenas da sua linguagem) ao seu uso enquanto 
território experimental, testando ideias e soluções a edificar. 

Deste exercício, de especial valor retórico, se declina uma consciência das potencialidades 
da arquitetura enquanto metáfora (quarto núcleo), na deliberada exploração dos seus valores 
simbólicos e representativos. Libertos de valor estrutural, os elementos da composição ar-
quitetónica transformam-se em veículos de um discurso codificado, cujo poder evocativo a 
escultura ou a figuração pictórica reforçarão, em simultâneo ao serviço do sacral ou do régio 
que dele se apropria. Com raízes antigas e objetivas declinações já em contexto românico  
(a associação da planta centralizada ao túmulo de Cristo), semelhante conceito projetar-se-ia, 
de modo sistémico, com a reflexão renascentista, em torno dos valores cósmicos da circun-
ferência como metáfora do universo criado, na exaustiva exploração das suas possibilidades 
compositivas, seja em proveito da evocação do Criador e do seu Corpo transubstanciado, 
seja v. g. da Jerusalém Celeste, em mescla com referenciais de igual modo simbólicos, como a 
associação sincrónica do antigo (Gótico) ao Pai e do novo ou moderno (Renascimento) ao Filho. 
Tais declinações e tais possibilidades de dinamização espacial – de par, no caso português, 
com objetivas razões de periferismo cultural que favorecem a retoma dos exercícios renas-
centistas sobre o tema – encontrarão no Barroco um território fértil de expansão, do mesmo 
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passo que, com o retorno ao Clássico e a secularização cultural, o eixo retórico e compositivo 
se desloca, ao serviço agora de uma ideia centrípeta de Estado.

Semelhante feixe conceptual convoca uma necessária atenção às potencialidades forneci-
das pelo discurso da arquitetura enquanto ordem (o núcleo quinto), isto é, enquanto veículo 
de organização discursiva. Na realidade, o Renascimento comporta a reabilitação do anti-
go sistema compositivo das ordens arquitetónicas, do mesmo modo que desenvolve, com o 
suporte da geometria, um sentido de ordem enquanto princípio, a coberto do qual, aliás, se 
abrigará uma cultura hermética e sofisticada, desenvolvida pelo Humanismo, na sua aspi-
ração de harmonização do legado antigo e da tradição cristã. Sobre esta matéria, de resto, 
irão ponderar teoria e prática, e, muito especialmente, tem ela repercussão direta no pró-
prio corpus doutrinal de que se alimentam o arquiteto e os que recorrem à sua utensilagem.  
Dessas objetivas valências organizativas, contudo, e do valor retórico adquirido no seu pró-
prio processo conceptual, não tardará a brotar um princípio moral – a auctoritas – que o 
processo histórico irá apreender, em codificações normativas adequadas a uma utilização 
ideológica de eficaz transmissão de um discurso de poder.

Nesse sentido, da premissa anterior emergiria a arquitetura enquanto autoridade (o tema 
do sexto e penúltimo núcleo). De facto, do conceito de ordem que subjaz ao seu princípio or-
ganizativo, a arquitetura, enquanto matriz intelectual, não tardará também a conformar-se 
em princípio de autoridade, de início teórica, depois formal. Por essa razão, a arquitetura 
de poder será sempre clássica, e tanto mais quanto mais centralizador e autoritário for esse 
poder. Seria assim no mundo contemporâneo como no debate Barroco/Classicismo desen-
volvido na França de Luís xiv; e ainda no Portugal joanino e na formulação ludoviciana de 
uma arquitetura nobre, séria e rica, associando a majestade à dignidade de materiais e formas.  
E esta atitude, que estará na medula do ensino académico, emergirá de modo exemplar na 
potenciação dos valores éticos e na funcionalidade propagandística do discurso cultural 
(religioso e ideológico) da Reforma Católica, no seu fito de organizar visualmente (e de impri-
mir-lhe cânone e sistema) uma narrativa teológica assumida como princípio de organização 
social, assente em pressupostos de eficaz comunicação de uma autoridade inquestionável.

Com tudo isso, a arquitetura proclamaria sempre, na sua apropriação das restantes discipli-
nas ou na apropriação, por parte destas, dos seus valores compositivos, a sua condição essen-
cial de coisa projetada, planeada, engendrada, inventada, antes de mais enquanto construção 
mental. Mas, sobretudo, desde o Renascimento e, de forma mais evidente, com o advento do 
Barroco, as potencialidades espaciais da arquitetura – integrando o seu próprio valor meta-
fórico e retórico – assumirão a sua natureza ideal, convertendo-se de modo ostensivo em puro 
suporte da imaginação, num quadro cultural onde a festa se afirma, pelo seu poder agregador 
e integrador e pelo seu próprio marco efémero, como instrumento indispensável da coesão 
social. Mais do que nunca, nesse mundo global (o Barroco constituirá o primeiro movimento 
estético planetário) se antecipa o mundo contemporâneo dos megaeventos para consumo de 
massas, com a sua cenografia ideal e eminentemente cénica, explorando ao limite a ilusão 
do espaço, sem com isso deixar de representar ainda um território experimental de teste e 

desenvolvimento de conceitos. A arquitetura efémera das celebrações áulicas, as cenografias 
teatrais de assumida utopia ou a pintura quadraturista, rompendo o espaço em apoteoses de 
ficção, antecipam o mundo contemporâneo dos eventos públicos, numa recorrência tópica 
de arquitetura imaginária, a um tempo título da exposição e do derradeiro núcleo (o sétimo) 
que a encerra: num anel que sobre si se fecha.

sobre a alma das coisas
Em tudo isto há, desde logo, uma viagem de formas, em si mesma sedutora. Uma viagem que 
nos conduz pela espuma do que de melhor se produziu em Portugal no domínio da pintura 
ou da escultura, mas, acima de tudo, das chamadas artes decorativas, aí descortinando um 
território inexplorado ou só marginalmente pressentido. Por razões óbvias de adequabilidade 
técnica e do valor semântico que enquadra a apropriação das potencialidades compositi-
vas da arquitetura, a ourivesaria – a ourivesaria sacra e, de modo mais extenso, a arte dos 
metais – tem a parte de leão, numa evidente desproporção em relação a outras disciplinas, 
onde, não obstante, se reconhece um espesso lastro deste notável processo transdisciplinar: 
na iluminura e no desenho, na talha e no marfim, na arte reinol e na indo-portuguesa, cen-
trada em Goa, a Roma do Oriente, onde o valor metafórico da arquitetura seria amplamente 
aproveitado com objetivos de proselitismo cultural. Mas há, acima de tudo, uma viagem de 
ideias, em torno da capitalização retórica desta arquitetura imaginária, por um lado, e do 
sentimento, por natureza não delimitável, da importância deste espólio, enquanto campus, 
para a própria evolução do pensamento arquitetónico que por natureza convoca.

Nunca poderemos, com segurança, precisar os contornos desse processo dinâmico, que 
se inscreveu decerto, e de modo casuístico, em cada ato criador. Mas a arquitetura, desde o 
Renascimento, tinha por si a auctoritas decorrente da própria produção teórica em que se 
apoiava e das estruturas pedagógicas e administrativas que enquadravam o seu aprendi-
zado e prática, em veemente contraste com o caráter tradicional da própria prática oficinal 
cultivado nas restantes disciplinas, onde apenas a disseminação da gravura enquanto fon-
te introduz objetiva separação entre um modo novo e um modo velho de idear e produzir.  
Não obstante, no campo da pintura (cosa mentale), a exploração da perspetiva e das suas 
potencialidades ilusionísticas (e simbólicas) de representação espacial conheceria de igual 
modo uma determinante produção teórico-prática (enquanto indutora de exercícios e solu-
ções), apoiada na matemática e na geometria, que lhe garantem um papel ativo na vanguarda 
dessa nova relação entre arte e ciência que determina a Modernidade. E muito da arquitetura 
construída então – dos portais-retábulos-custódias manuelinos ao uso de elementos cas-
trenses na ourivesaria deste período (a par da evidente estetização simbólica da arquitetura 
militar), aos sacrários centralizados do Renascimento (enquanto divertimento retórico), ou 
aos retábulos-portais-fachadas maneiristas (declinados em múltiplos suportes nas disciplinas 
ditas ornamentais) – releva dessa dimensão virtual. Tão virtual quanto a simulação espacial 
fornecida, no Barroco Pleno, pela arquitetura cénica ou pela pintura de tetos de perspetiva 
(quadratura), como metáfora de uma cultura toda ela centrada na representação, com projeção 
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direta na chamada arquitetura efémera, apesar de tudo, e no breve quadro existencial que lhe 
era prescrito, arquitetura: mas livre de constrangimentos estruturais. Virtual ainda, pois.

Em termos genéricos, a arquitetura imaginária configura, em simultâneo, uma viagem de 
formas e de ideias (numa ordem hoje difícil de captar), que nasce enquanto processo coeren-
te, com o alvorecer da Época Moderna e à qual não é estranho o desenvolvimento paralelo e 
transversal de instrumentos auxiliares, como a matemática e a geometria e as ciências a elas 
associadas (com o desenvolvimento do Renascimento, entre o seu paulatino despontar e as 
grandes ruturas conformadas pelo mundo contemporâneo, onde, todavia, este debate se pro-
longa). No geral, pois, trata-se de um universo que configura um ângulo, decerto fascinante, 
que, assim observado e perspetivado, desvenda o próprio processo cultural português, enqua-
drando, entre Descobrimentos e Império, a grande empresa da Expansão; e assim revelando, 
nesta viagem, um país que, impregnado então de ideais de modernidade (na renovação do 
conhecimento) – mas também de um inquestionável desígnio transcendente –, se destaca, 
não por acaso, nestas áreas do saber exigidas pela própria navegação. Uma dinâmica e um 
processo que talvez não sejam irrelevantes no objetivo protagonismo que o País hoje assume 
nos domínios da arquitetura contemporânea. Da arquitetura enquanto ideia.
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e genaro nicoletti modelo da capela de são João batista 
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Nogueira policromada e dourada, pintura sobre cobre. 140 x 93 x 86 cm 
Museu de São Roque – Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, inv. 326
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Foi na Sessão de 25 de dezembro de 1563 do Con-
cílio de Trento que se reafirmou a pertinência his-
tórica e canónica do culto das relíquias. Devoção 
conhecida desde a Antiguidade Tardia, ela tinha 
vindo a ser, no entanto, condenada como idolá-
trica nos meios protestantes, que a relacionavam 
ainda com uma inaceitável devoção da Cruz e a 
prática condenável das exumações e trasladações 
dos corpos dos santos, as translationes que então 
se vulgarizavam; mas nem a negação veemente do 
poder apotropaico ou propiciatório das relíquias 
conseguiu impedir a sua legitimação doutrinal 
nos meios da Contrarreforma Católica, com ex-
pressão pública em políticas como as de São Car-
los Borromeu (1538-1584) enquanto arcebispo de 
Milão, que conheceram enorme repercussão na 
Europa do seu tempo.

A multiplicação de recetáculos para guarda 
e exposição de relíquias ocorrida na 2.ª metade 
do século xvi e ao longo de Seiscentos, correlata 
daquele acentuado incremento devocional, aju-
dou a fixar novas tipologias de relicários, entre os 
quais os chamados «relicários arquitetónicos», 
designação genérica que recobre uma apreciável 
variedade de formas e modelos. 

Não parece ser objetivo destas peças a simples 
replicação de protótipos edif icados, nem tão-
-pouco a sua representação à escala; a utilização 
de elementos arquitetónicos apenas os implica 
enquanto vocábulos, a que falta porém a articu-
lação dentro de um sistema linguístico coerente; 
e, mesmo quando parecem aproximar-se de «mi-
croarquiteturas», na sua conceção transparece 
sobretudo a tentativa de reprodução de conteúdos 
simbólicos. 

O caso do relicário de Santa Luzia (cat. 97) pro-
veniente provavelmente da Sé de Coimbra, e hoje 
conservado no Museu Nacional de Machado de 
Castro, é um bom exemplo desta última situação. 
Organizado em edícula, mais do que em temple-

te, apresenta o recetáculo ao centro, envolvido 
lateralmente por dois pares de colunas dóricas, 
assentes em plintos. Sobre a estrutura portante 
assenta um frontão triangular, com uma correta 
base tripartida, rematado de forma invulgar por 
um volume piramidal a que não se tem dado espe-
cial atenção. Ao ourives não ocorreu, certamente, 
copiar qualquer edifício existente e também não 
foi sua intenção a criação de um modelo arquite-
tónico experimental, mas sim referir-se, em abs-
trato, a uma forma geralmente identificável pela 
sua vocação funerária. A utilização do motivo em 
pirâmide é, na verdade, uma citação culta de uma 
tipologia sepulcral desenvolvida no círculo de Ra-
fael (v.g. os túmulos de Baldassare Castiglione ou 
de Lavinia Thiene, devidos ao arquiteto Giulio 
Romano) a partir do arquétipo mítico do Mauso-
léu de Halicarnasso, bem adaptado, por isso, ao 
recetáculo de um despojo de Santa Luzia.

Outros dois relicários desenvolvem idêntica ti-
pologia em edícula; os respetivos enquadramentos 
arquitetónicos, um austero toscano-dórico no de 
Arraiolos (cat. 98), talvez condizente com as figu-
ras venerandas dos mártires masculinos cujas relí-
quias conserva, e uma ordem compósita mais adje-
tivada no do Presépio (cat. 96), ainda animada pela 
encenação escultórica da mangedoura da Gruta de 
Belém, aproximam ambas as peças de tipologias 
retabulísticas ou de altares parietais – ideia que 
a taxonomia coeva reforça ao designar, em 1698, 
o relicário Ad Tabula como oratório. Em todas é 
idêntico o uso de um fundo lexical arquitetónico 
em constante atualização (frontões interrompidos, 
colunas de fantasia), sem preocupações sintáticas e 
estruturais mas enriquecido por uma profusa orna-
mentação de motivos em ponta de diamante, car-
telas, festões e grinaldas claramente oriundos da 
tratadística flamenga, aquela que melhor garantia 
alguma liberdade criativa face aos modelos teóricos 
mais restritivos de inspiração italiana.

Mantendo a mesma estrutura e a mesma filia-
ção em modelos retabulares tardo-renascença, os 
relicários mais tardios, também conservados no 
Museu de S. Roque (cats. 100 e 101), não deixam 
mesmo assim de revelar um esforço de adaptação 
a um gosto em mudança. Continuam, por um lado, 
as convenções de composição baseadas essencial-
mente numa linguagem de raiz clássica e pendor 
arquitetónico, ainda julgada a mais digna para 
este género de objetos devotos – e apenas moder-
nizada com uma ordem regida por colunas torsas 
na peça com a representação pictórica da Sagra-
da Família com São João Batista; procede-se, por 
outro lado, ao seu aggiornamento estético por via 
ornamental, através da diversificação de materiais 
e da exploração de outros meios expressivos, con-
jugando as tabelas centrais com cenas pintadas, 
o trabalho de marcenaria protobarroca, a arte da 
ourivesaria e da joalharia. ms
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Atribuível a João Frederico Ludovice, o coordena-
dor dos programas artísticos de D. João v desde 
o início do seu reinado, este desenho apresenta, 
em corte transversal, uma capela lateral de um 
templo, provida de severo arco-formeiro da or-
dem toscana, moldando abóbada de caixotões 
entre rosetas, sendo as paredes internas rasga-
das por nichos de grandes dimensões, o todo 
enquadrando um retábulo de colunas coríntias e 
frontão triangular vazado, igualmente provido 
de rosetas, destinado a abrigar a pala pintada, na 
linguagem «clássica» do Barroco tardio italiano 
e mais especificamente romano que o arquiteto 
divulgou em Portugal. Impossível de relacionar, 
seja por razões morfológicas, seja mesmo formais, 
com o projeto de Mafra, relançado na década de 
20, ou com a Capela de São João Batista na Igreja 
de São Roque (Garms, 1995b: 128), dos anos 40, o 
programa que o desenho consubstanciará afirma, 
porém, ostensivamente, os valores ideológicos da 
arquitetura «à romana», que orientam a estética 
do seu presuntivo autor e, simultaneamente, o 
mecenato artístico joanino, em acordo com pres-
supostos de nobreza, seriedade e riqueza, que ele 
mesmo viria a formular (Pimentel, 2004: 118).  
Todavia, desde 1707 que, sob a sua direção, de-
corriam trabalhos de remodelação da capela real 
do Paço da Ribeira, estruturalmente resultante 
das campanhas realizadas em 1619, quando, na 
expectativa da visita de Filipe iii a Lisboa, se 
transfere o templo palatino para o andar nobre 
da residência régia. Construção de três naves, 
divididas por arcos assentes em grossos pilares 
de cantaria, era a central mais larga e, sobretudo, 
mais alta que as laterais, iluminada por janelas, 
formando sobre aqueles um clerestório (Pimen-
tel, 2002: 103). A reforma empreendida visava 
ampliar o espaço disponível, pelo acrescento do 
coro, em articulação com o próprio investimento 
na sua dignidade litúrgica (que culminaria na ele-

vação a Sé Patriarcal em 1717), ao mesmo tempo 
que modernizar o ambiente, alinhando-o com a 
estética italianizante adotada entusiasticamente 
pelo soberano, e com a própria ideologia do po-
der, onde a hipertrofia da componente eclesiás-
tica do aparato régio, em obsessiva emulação da 
cúria pontifícia, constituía ingrediente central.  
É neste quadro que se inscreve a organização, nos 
anos imediatos, nas capelas laterais, de retábulos 
à face, «à romana», providos de «quadros de ex-
cellente pintura» (Pimentel, 2002: 103), a tipolo-
gia retabular que Ludovice havia introduzido e 
sistematicamente aplicado nos empreendimentos 
submetidos ao mecenato real (de Évora a Mafra 
e a São Roque) e que a partir deles se difundiria 
no aro cortesão. Algum conservadorismo da lin-
guagem estética apresentada pelo desenho, por 
confronto com a capela joanina de São Roque, a 
escassa profundidade de capela lateral, mesmo 
a regulação do arco formeiro pelos moldes da 
ordem toscana (que em São Roque resultaria da 
necessidade de enquadrar a obra nova no marco 
genérico da igreja preexistente), fundamentam 
uma plausível inscrição deste projeto no âmbito 
das primeiras reformas realizadas na Patriarcal e 
no seu conjunto de retábulos à face. Gorada a via-
bilidade de modelar Lisboa, com efetivo sistema, 
enquanto Roma do Ocidente, a capela real, muito 
especialmente no quadro da grande reforma dina-
mizada a partir de 1743 (onde se inscreve a enco-
menda marginal da capela onomástica inaciana), 
converter-se-ia no território a um tempo viável e 
onírico (Pimentel, 2000: 162-163; e 2008a: 229)  
das ambições reais, na sua meticulosa idealização 
de estrita observância da estética e dos disposi-
tivos pontifícios, que modelariam igualmente 
o Patriarcado de Lisboa enquanto instituição – 
onírico pragmatismo esse que em Mafra adqui-
riria forma, sistema e coerência. afp

103. JoÃo frederico ludovice (1673-1752), atrib.
corte transversal de uma capela
1.ª metade do século xviii
Desenho à pena e aguada de tinta da China. 48 x 27 cm 
Museu Nacional de Arte Antiga, inv. 248 Des

Bibliografia: Garms, 1995b. Pimentel, 2000, 2002, 2004 e 2008a.

O esplêndido modelo da Capela de São João Ba-
tista em São Roque constitui, entre nós e nestes 
anos, precioso testemunho sobrevivente da in-
trodução do modo académico de conceber e pla-
nificar a obra de arquitetura que João Frederico 
Ludovice absorveria em Roma, nos anos da sua 
formação, e se esforçaria por implantar em Por-
tugal. Na posse da família, aliás, se conservaria 
até finais do século xix, quando seria adquirido 
por João Baptista Verde, de cujas mãos transitaria, 
em 1882, para o Museu Nacional de Belas-Artes 
e deste para o de São Roque, procedendo-se em 
1879 ao respetivo restauro (Pimentel, 2008b: 232).  
A esse, com efeito, outro exemplo somente po-
derá ainda agregar-se no património nacional: o 
enorme modelo mutilado da capela-mor da Sé de 
Évora, há muito adaptado a camarim do altar do 
Senhor dos Passos da capela dessa invocação da 
Igreja de São Francisco da mesma cidade, aliás no-
tável documento (pelo montante das alterações 
observadas entre este e a obra final) do processo 
de contínua elaboração projetual que nortearia 
a sua execução e é atavismo da ação artística do 
monarca encomendante, D. João v. E outro tan-
to, na verdade, ocorreria com São João Batista.  
O atual modelo, com efeito, sucederia a um pri-
meiro, perdido, executado em 1743 pelo marce-
neiro Giacomo Manaccioni (Ferraris, 1990: 67; 
e 1995: 321-322), cuja elaboração ocorreria na es-
teira do próprio lançamento do empreendimen-
to da capela e a par dos designados desenhos de 
apresentação (como eles se destinando, decerto, a 
obter a aprovação do encomendante – e a seduzi-
-lo pelo respetivo luxo), efetivamente solicitados 
no próprio ato da encomenda, com expressa re-
comendação de ilustrarem «tudo miudamente, 
não só de claro-escuro, mas pintando as cores dos 
marmores e bronzes dourados o mais proprio que 
for possivel». O modelo atual seria a consequência 
da violenta polémica que rodearia a execução do 

empreendimento, gerida a partir de Lisboa pelo 
próprio Ludovice (Pimentel, 2008a: 226-228), e 
resultaria de um trabalho de equipa, entre o mar-
ceneiro Giuseppe Palms, os pintores-decoradores 
Giuseppe Fochetti e Giuseppe Voyet (na pintura 
e simulação dos mármores e figuras) e o miniatu-
rista Genaro Nicoletti na reprodução sobre cobre 
das telas de Agostino Masucci. O precioso objeto 
incorporaria, pois, as alterações impostas por Fre-
derico ao projeto original, de Nicola Salvi e Luigi 
Vanvitelli, com ele diretamente se articulando. 
Mas não enquanto apresentação do mesmo, por 
isso que as datas da sua realização (1744-47) se con-
fundem com as da execução do programa defini-
tivo e finalmente aprovado pelo rei – antes, com 
toda a probabilidade, como antecipação visionária 
(para o monarca, que lentamente declinava) de um 
extraordinário objeto (a Capela, com o seu prodi-
gioso tesouro de alfaias), diferido na sua materia-
lização pela urgência posta na conclusão da enco-
menda paralela da Patriarcal e que, na verdade, 
D. João v não chegaria a ver montado no templo 
inaciano de São Roque, por essa via sumptuosa-
mente assinalado como marco de relevo no roteiro 
cortesão. Nesse sentido, enquanto luxuosa peça 
do puzzle ideal de uma Lisboa Romana, e mesmo 
enquanto idealização miniatural, participa mar-
ginalmente (mas em afirmação realizadora) desse 
microcosmos referencial acumulado pelo monar-
ca, desde as primícias do reinado, sob a forma de 
uma Roma em miniatura, declinada na extraordi-
nária coleção de modelos que o terramoto devorou 
e onde pontificava, imensa, a do próprio complexo 
vaticano (Delaforce, 2000: 65-66). afp
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